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AGRAVANTES : Gleudson Silva Farias e outra
ADVOGADO : André Luiz Costa Gondim
AGRAVADO : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO : Alberto Roberto da Costa Flores

AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
AÇÕES  TELEFÔNICAS.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  QUE  FORAM  CEDIDOS
TODOS OS DIREITOS RELATIVOS AO CRÉDITO.
SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  PROCESSO.
AUSÊNCIA DE UMA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO.
ILEGITIMIDADE  ATIVA.  AUTOR  QUE  NÃO  É
TITULAR  DO  DIREITO  MATERIAL  DISCUTIDO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-Não existe no caderno processual documento capaz
de comprovar a existência de celebração de contrato
de participação financeira do Autor com as empresas
de telefonia, bem como a aquisição das ações junto
aos acionistas.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo Interno, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 778.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por Gleudson Silva Farias

e outra, pugnando a reconsideração da Decisão Monocrática de fls. 1761/762v,

que negou  seguimento  à  Apelação  Cível  interposta  pelos  ora  Agravantes,

renovando,  em  suma,  os  mesmos  argumentos  expostos  nas  razões  de

Apelação (fls. 765/773).
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É o relatório.

VOTO

Revisando a matéria, entendo  que a  Decisão  Monocrática

recorrida não merece reparos.

Na ocasião, sustentei  que a parte Autora  não seria titular do

direito material discutido em juízo, porque não havia provas de que celebrou

contrato de participação financeira com as empresas de telefonia, bem como, a

aquisição das ações junto aos acionistas, 

Afirmei, ainda, que embora os Apelantes tivessem alegado que

as procurações públicas anexadas aos autos (fls. 28 e seguintes) serviam para

transferir  ao  outorgado  os  direitos  sobre  os  títulos  acionários,  entendia  de

forma diversa, pois, neste caso, só vislumbrava possível o reconhecimento da

legitimidade,  após  transferidos  ou  cedidos,  expressamente,  os  direitos  que

decorriam da contratação primitiva.

Chamei  a  atenção  para  o  fato  de  que  as  procurações

outorgaram aos Apelantes poderes para vender, ceder ou transferir as ações

para seu nome ou de outrem, o que não implicaria afirmar que a transferência

das ações para seus nomes já tivesse ocorrido, motivo pelo qual, entendi que

não seria possível reconhecer a legitimidade ativa dos Demandantes.

Nesse sentido, citei o seguinte precedente do Des.  Frederico

Martinho da Nóbrega Coutinho:

APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA DE  COBRANÇA C/C
DANO MORAL. AÇÕES TELEFÔNICAS. AUSÊNCIA DE
CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA  COM
EMPRESAS  DE  TELEFONIA.  INEXISTÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  AQUISIÇÃO  JUNTO  A
ACIONISTAS.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  RECONHECIDA
DE  OFÍCIO.  IRRESIGNAÇÃO.   RELAÇÃO  JURÍDICA
ENTRE  DEMANDANTE  E  DEMANDADO  NÃO
CONFIGURADA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, VI, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL.  MANUTENÇÃO DO DECISUM.
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DESPROVIMENTO.

- A legitimação significa o reconhecimento do autor e do
réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as pessoas
facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e  contestar  a
providência que constitui o objeto da demanda.

- Inexistindo contrato de participação financeira junto às
empresas  de  telefonia,  bem  como  a  comprovação  de
aquisição  de  ações  junto  a  acionistas,  impossível
reconhecer  a  legitimidade  ativa  do  promovente.(AC  nº
200.2012.074200-8/001,  Desembargador  Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  julgado  em 18  de
setembro de 2012)  

Portanto,  reafirmo,  inexistindo negócio jurídico pactuado

diretamente entre os Agravantes e as empresas de telefonia, de forma a

legitimar a pretensão autoral, embora por fundamento distinto, confirmo a

sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito.

Com  estas  considerações,  ressai  que  o  “decisum”  recorrido

encontra-se em conformidade com a jurisprudência dominante desta Corte de

Justiça  e  dos  Tribunais  Superiores,  motivo  pelo  qual,  DESPROVEJO  o

presente Agravo Interno.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
                              Relator
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